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•Resultado Primário, Investimento e Formas de Financiamento do déficit do 
Tesouro Estadual



Pacto pelo Ajuste 
Fiscal



Elevar a relação ICMS/PIB 
estadual
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Ações 

• Manutenção das atuais alíquotas do 
ICMS

• Revisão do Fundopem
• Pacto Federativo
• Eficiência da administração tributária
• Reestruração administrativa da SEFA



Nova Matriz Orçamentária



Ações 

• Revisão do percentual de 1,5% para ciência e tecnologia e 0,5% 
para ensino superior comunitário.

• Redução do percentual de 35% para 25% dos recursos 
aplicados em manutenção e desenvolvimento do ensino 
fundamental.

• Negociação de percentual de recursos destinados aos Outros 
Poderes com base em metas de ajuste fiscal.

• Condicionamento da aplicação de receitas vinculadas à previa 
aprovação do programa de aplicação de recursos pela Junta de 
Coordenação Orçamentária.

• Criação do Conselho Gestor do Ajuste Fiscal entre os Poderes
• Regionalização do Orçamento Estadual





Renegociação da 
Dívida Pública



Trajetória de Ajustamento da Relação DCL/RCL RS
2002-2016

2,95
2,80 2,83

2,58

1,50

2,00

2,50

3,00

2001

2002

2003

2004

2005

2006

2007

2008

2009

2010

2011

2012

2013

2014

2015

2016

Previsto Realizada







Ações 

• Inclusão da dívida extralimite dentro dos 
13% da dívida intralimite.

• Redução direta do percentual de 13%.
• Redução da taxa de juros de 6% para outro 

percentual mais compatível com as finanças 
dos estados. 

• Redução da base de cálculo da receita 
líquida real das despesas constitucionais 
vinculadas 



Modernização da 
Gestão Pública



Problemas 

• Diagnóstico: Gestão dos recursos 
humanos, fortalecimento do sistema de 
planejamento e gestão da informação.

• Crise fiscal e  relevância da 
modernização.



Ações 

• Fortalecimento da capacidade de planejamento e  de 
gestão de políticas públicas

• Desenvolvimento de políticas e da capacidade de 
gestão de recursos humanos 

• Modernização de estruturas organizacionais e de 
processos administrativos

• Fortalecimento de mecanismos de transparência 
administrativa e de comunicação 

• Modernização da gestão da informação e  ntegração 
dos sistemas de tecnologia de informação

• Desenvolvimento de uma cultura de promoção e 
implantação de mudança institucional.



Política de 
Pessoal e 

Previdência



Participação relativa dos gastos com pessoal na receita corrente 
líquida 1987-2004
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Ações 

• Definição das carreiras estratégicas do Estado e 
estabelecimento de uma política salarial compatível.

• Elaboração uma lei geral de reposição dos servidores públicos 
inativados.

• Reestruturação o Plano de Carreira do Magistério Público 
Estadual. 

• Criação um fundo para a recuperação dos vencimentos dos 
professores, vinculado à ganhos de produtividade na relação 
oferta/demanda escolar.

• Redução dos cargos em comissão da Administração Pública.
• Fixação de regras para a nomeação em cargos em comissão 

(nível de escolaridade, funções essenciais, etc.).
• Fundo de Aposentaria Complementar



Outros Poderes




